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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ

SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE
DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL DE ATIVIDADES POLUIDORAS
GERÊNCIA DE INFRAESTRUTURA DE ENERGIA, PARCELAMENTO DO SOLO E

SANEAMENTO – GEPAS.

TERMO DE REFERÊNCIA PARA ELABORAÇÃO DE RELATÓRIO RELATÓRIO DE CONTROLE AMBIENTAL-RCA PARA LICENCIAMENTO DE SISTEMA DE TRANSMISSÃO (LINHA DE TRANSMISSÃO 230 kV E SUBSTAÇÕES ASSOCIADAS).

Este Termo de Referência (TR) tem como objetivo orientar quanto aos procedimentos, diretrizes e critérios gerais a serem adotados para a elaboração do Relatório de Controle Ambiental que subsidiará o processo de licenciamento ambiental para a fase de LP de projetos de Sistema de Transmissão composto por Linha de Transmissão de Energia de 230 kV  e substações associadas, em atendimento ao parágrafo único do artigo 3º da Resolução CONAMA nº237 de 19/12/1997 e as normais técnica e legais aplicáveis, e ainda, conforme atendimento junto a Secretaria e estado de Meio Ambiente - SEMAS.

O estudo deverá ser realizado por equipe multidisciplinar habilitada, a qual será responsável tecnicamente pelos resultados apresentados, com as devidas anotações de responsabilidade técnicas ou equivalente emitidas pelo respectivo Conselho de classe e visto do Conselho do estado do Pará, quando os profissionais forem de outros estados.

O trabalho a ser elaborado pela equipe, conforme especificações propostas neste Termo de Referência – TR têm por finalidade descrever o projeto, apresentar o diagnóstico ambiental da área de influência, a análise dos impactos passíveis de ocorrer na implantação do empreendimento, a proposição de medidas mitigadoras, potencializadoras e compensatórias, bem como descrever os planos e programas de acompanhamento, monitoramento e controle dos impactos e da qualidade ambiental da área.

O Relatório Ambiental Simplificado – RAS deverá conter no mínimo as seguintes informações, considerando a legislação ambiental vigente e as normas técnicas aplicáveis:

1. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR

a) Nome ou razão social;

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

c) Cadastro Técnico de Defesa Ambiental – CTDAM (SEMAS)

d) Endereço completo;

e) Telefone e fax;

f) Representantes legais (nome, CPF, endereço, fone, fax e e-mail);

g) Pessoa de contato (nome, CPF, endereço e e-mail);

h)        Anotações de Responsabilidade Técnica (ART’s);

i)         Número de inscrição no Cadastro Técnico Federal – CTF;

2. DADOS DA EMPRESA DE CONSULTORIA AMBIENTAL

a) Nome ou razão social;

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

c) Cadastro Técnico de Defesa Ambiental – CTDAM (SEMAS)

d) Endereço completo;

e) Telefone e fax;

f) Representantes legais (nome, CPF, endereço, fone, fax e e-mail);

g) Pessoa de contato (nome, CPF, endereço, procuração, fax e e-mail)
h) Nome e número de registro no respectivo Conselho Profissional e a Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART), de cada profissional e da empresa; e

i) Número de inscrição no Cadastro Técnico Federal – CTF, tanto da(s) empresa(s),                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            como dos profissionais envolvidos na elaboração dos estudos.

3. 
CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

3.1 - Considerações históricas, político-administrativas e legais

Neste tópico deverá ser feito um relato sumário do projeto, desde a sua concepção inicial até a presente data.

3.2 - Localização do Empreendimento 

Deverá ser apresentada carta imagem com o traçado da linha e a localização das substações, indicando os principais acessos.

3.3 – Objetivos 

Descrever os objetivos do empreendimento e sua relevância econômica, social e política, nas esferas regional, estadual, nacional e internacional (quando couber).

3.4 - Justificativas para o Empreendimento 

A descrição do empreendimento deverá ser acompanhada de justificativas técnicas, locacionais, socioeconômicas e ambientais, conforme caracterizadas a seguir:

Técnicas: apresentação da tecnologia a ser implantada e das razões que subsidiaram a sua escolha quando comparada a outras alternativas e à luz das tecnologias consagradas internacionalmente, bem como das tendências internacionais.

Locacionais: apresentar as alternativas estudadas, com indicação dos fatores que determinaram a decisão pela escolha do local indicado para a implantação da atividade, levando em consideração os aspectos técnicos, econômicos e ambientais;

Ambientais: avaliação ambiental do projeto.

3.5 – Caracterização Técnica do Empreendimento 

Identificar e caracterizar as operações unitárias principais, as operações unitárias auxiliares e as de controle da qualidade ambiental, associadas ao empreendimento, as quais devem ser descritas de forma sucinta, considerando-se a infraestrutura, a estimativa da área total da ADA, o layout da atividade de implantação da linha de transmissão e substações associadas.

3.5.1 Características Gerais do Projeto

3.5.1.1 – Dados Técnicos da Linha

- Características de Cabos e Torres

- Distâncias de segurança

- Alternativas Locacionais

3.5.2 Descrição das etapas das obras

3.5.2.1 Abertura da Faixa de Servidão
3.5.2.2 Fundação das estruturas

3.5.2.3 Montagem

3.5.2.4 Seccionamentos e Aterramento de Cercas

3.5.2.5 Lançamento e Tensionamento dos cabos

3.5.2.6. Instalação do Sistema de Aterramento

4 – ÁREAS DE INFLUÊNCIA DO EMPREENDIMENTO

Deverão ser apresentados e justificados os limites da área geográfica a ser direta e indiretamente afetada pelos impactos a serem atribuídos ao empreendimento. Essa área será estabelecida pela equipe responsável pela execução do estudo a partir dos dados preliminares obtidos, devendo compreender:

4.1 - Área Diretamente Afetada (ADA)

Corresponde às áreas efetivamente ocupadas pelas atividades intrínsecas dos processos e tarefas que compõem o empreendimento objeto do licenciamento. Para esta atividade serão consideradas as respectivas faixas de domínio e/ou de servidão, bem como as áreas das substações.

4.2 - Área de Influência Direta (AID)

Compreende a ADA acrescida do seu entorno imediato, cujo limite deverá ser estabelecido em conformidade com as especificidades do empreendimento, considerando-se a área sujeita aos reflexos dos impactos diretos decorrentes de sua implantação, operação e quando for o caso, da desativação do empreendimento.

4.3 - Área de Influência Indireta (AII)

Área que circunscreve a AID, cujo limite deverá ser estabelecido em conformidade com as especificidades do empreendimento e onde se refletirão os impactos indiretos decorrentes de sua implantação e operação e quando for o caso, da desativação do empreendimento.

5 – DIAGNÓSTICO AMBIENTAL

O diagnóstico ambiental deverá caracterizar a situação ambiental atual da área de influência do empreendimento sob os aspectos físico, biótico e socioeconômico e cultural, de forma a permitir o pleno entendimento da dinâmica e das interações existentes nas áreas antes da implantação do projeto, que servirá como referência para a avaliação dos impactos advindos das etapas de planejamento, implantação, operação e fechamento/desativação (quando couber). 

Os resultados dos levantamentos e dos estudos deverão ser apresentados com o apoio de mapas, gráficos, tabelas, fotografias e demais recursos necessários que auxiliem o perfeito entendimento das informações.

Para possibilitar uma visão sistêmica da área de interesse, o diagnóstico dos diversos meios deverão ser apresentados, primeiramente em separado e, em seguida, de forma multi e interdisciplinar na Análise Integrada.

5.1. Meio Físico 

5.1.1.
Clima e Meteorologia

Descrição do padrão climático local e regional com classificação climática da região, observados os parâmetros meteorológicos tais como: temperatura, evaporação, insolação, direção predominante e velocidade média dos ventos, regimes de chuvas, levando-se em consideração a sua sazonalidade;

O estudo deve ser baseado em séries históricas, obtidos em estações climatológicas presentes na área de influência do empreendimento e em bibliografia especializada.

5.1.2.
Geologia e Geotécnica

Elaboração de mapas geológicos da área de influência do empreendimento com base nos estudos anteriormente realizados e observações de campo; e

Descrição dos aspectos geotécnicos principais, identificando possíveis áreas de instabilidade geológica, mediante o uso de parâmetros de mecânica de rochas e solos, identificando áreas de risco para deslizamento e/ou desmoronamento, propensão à erosão, quedas de blocos etc.

5.1.3.
Pedologia
Descrição da pedologia local - formação e tipos de solo - com apresentação de mapa pedológico em escala compatível baseado em interpretações de imagens de satélite, radar, fotografias aéreas e observações de campo; e

Descrição da capacidade de uso e ocupação do solo na área de influência do empreendimento.

5.1.4.
Geomorfologia

Elaboração de mapas geomorfológicos da área de influência com base na interpretação de imagens de satélite, fotografias aéreas e observações de campo; e

Caracterização da geomorfologia da área de influência, levando em consideração a compartimentação da topografia geral, forma de relevo dominante (cristas, platôs, planícies), a caracterização e classificação das formas de relevo quanto à sua gênese (formas cársticas, formas fluviais, formas de aplainamento, etc.), características dinâmicas do relevo (presença ou propensão à erosão, assoreamento e inundações, instabilidade, etc.), caracterização de declividade.

5.1.5.
Recursos Hídricos

A caracterização dos recursos hídricos superficiais deverá apresentar as bacias, sub-bacias hidrográficas ou zona riparia que contém a área potencialmente atingida pelo empreendimento, podendo incluir:

Caracterização hidrográfica, com parâmetros hidrológicos calculados através de séries históricas de dados;

Rede hidrográfica, identificando localização do empreendimento, características físicas da bacia hidrográfica e estruturas hidráulicas existentes;

Identificação dos corpos d’água presentes na área de influência, caracterizando vazão, classificação e enquadramento; e

Caracterização do regime hidrológico da bacia hidrográfica.

5.2.
Meio biótico 
Caracterização dos ecossistemas presentes nas áreas de influência da atividade, sua distribuição e relevância na biota regional, através de levantamentos de dados primários e secundários.

Descrição dos procedimentos metodológicos utilizados, caracterizando e localizando as estações de coleta e identificando todas as fontes de informação utilizadas no trabalho, bem como os inventários das espécies da fauna e flora, contendo nome científico, nome vulgar, família, e demais informações pertinentes à caracterização das espécies.

5.2.1. Flora

Identificação e mapeamento, com base em imagens de satélite e/ou fotografias aéreas e levantamentos de campo, das fisionomias e outros ambientes presentes na área de influência, estado de conservação e fauna associada apresentando, para cada fitofisionomia, os diferentes estratos e a dimensão da área ocupada;

Identificação dos diferentes estratos vegetais ocorrentes, destacando as espécies vegetais e endêmicas, raras, ameaçadas de extinção, de valor econômico e de interesse científico;

Deverá ser apresentado resumo de estudos fitossociológicos da estrutura vertical e horizontal oriundos do inventário florestal amostral;

Relacionar as espécies chaves contemplando: nome vulgar, nome científico, família e estrato de ocorrência; e

Unidades de conservação, Áreas de Preservação Permanente e Áreas prioritárias para a conservação.

5.2.2. Fauna 

Apresentar estudo qualitativo e quantitativo da fauna associada às diferentes fitofisionomias presentes, apresentando a metodologia utilizada, caracterizando a diversidade de espécies, as inter-relações com o meio, os diferentes habitats, aspectos reprodutivos, hábito alimentar, dessedentação, o mapeamento e a localização das principais fontes de alimentação, de abrigos e locais de reprodução e desenvolvimento. 

Identificar as espécies raras, endêmicas, vulneráveis ameaçadas de extinção, de interesse científico, de valor econômico e alimentício existentes na área de influência.

Para a listagem de espécies de fauna e flora ameaçadas de extinção considerar a legislação pertinente.

5.3. Unidades de Conservação e áreas de relevante interesse 

Identificar e mapear as unidades de conservação Federais, Estaduais e Municipais existentes na área de influência do projeto.

Identificar e mapear as áreas de relevante interesse, destacando as prioritárias para conservação e formação de corredores ecológicos.

No caso do empreendimento afetar unidades de conservação federais, suas zonas de amortecimento ou áreas circundantes, deverá ser apresentada a autorização de licenciamento ambiental do Instituto Chico Mendes, que permita este órgão (SEMAS)  proceder  a análise da solicitação de licenciamento, conforme  a Instrução Normativa ICMBIO nº 5, de 2 de setembro de 2009. 

5.4. Meio Socioeconômico

Caracterizar o meio socioeconômico, de acordo com o tipo e o porte do empreendimento e segundo as características da região.

Deverá ser apresentada a caracterização do meio socioeconômico da área de influência do empreendimento, através das informações listadas a seguir, considerando basicamente duas linhas de abordagem descritiva, referente à área de influência.

(i) Uma, que considera aquelas populações existentes na área afetada diretamente pelo empreendimento, (ii) outra que apresenta as interrelações próprias do meio socioeconômico regional e passíveis de alterações significativas por efeitos indiretos do empreendimento.

Quando procedentes, as variáveis enfocadas no meio socioeconômico deverão ser apresentadas em séries históricas, significativas e representativas, visando a avaliação de sua evolução temporal.

5.4.1. Dinâmica Demográfica dos Municípios da AID.

Distribuição da população: análise e mapeamento da localização das aglomerações urbanas e rurais, caracterizando-as de acordo com o número de habitantes, indicando no mapa as redes hidrográficas e viárias;

Distribuição espacial da população: análise e mapeamento da densidade demográfica e grau de urbanização em período significativo;

Evolução da população: taxa de crescimento demográfico e vegetativo da população total, urbana e rural nas duas últimas décadas e efetuar projeções populacionais; e

Composição da população: distribuição e análise da população total, urbana e rural, por faixa etária e por sexo, e estrutura da população economicamente ativa total, por setor de atividade e por sexo, índices de desemprego.

5.4.2. Qualidade de Vida das Comunidades Afetadas

A apresentação do quadro referencial do nível de vida da população na área de influência do empreendimento pode incluir:

Assentamento humano: as condições habitacionais nas cidades, nos povoados e na zona rural, observando as variações culturais e tecnológicas na configuração das habitações e assentamentos, relacionando-as com a vulnerabilidade a vetores e doenças de modo geral, moradias servidas por redes de abastecimento de água, esgoto sanitário, energia elétrica e serviço de coleta de lixo, serviço de transporte, valor do aluguel, de venda dos imóveis e sua evolução;

Estrutura ocupacional: população economicamente ativa (PEA) urbana e rural; distribuição da renda da PEA; geração de emprego; aspectos da economia informal; índices de desemprego e relações de troca entre a economia local regional e a nacional;

Educação: caracterização da rede de ensino, através dos seus recursos físicos e humanos, cursos oferecidos, inclusive os profissionalizantes, supletivos e os de educação informal, demanda e oferta de vagas na zona urbana e rural, índice de alfabetização por faixa etária;

Saúde: caracterização da estrutura institucional e infra-estrutura  correspondente, além dos recursos humanos; taxas de mortalidade geral e infantil, suas causas mais freqüentes e a proporção de óbitos registrados, com a devida atestação médica e os não diagnosticados; quadro nosológico prevalente, incluindo doenças das vias aéreas superiores, endêmicas e venéreas; susceptibilidade do meio físico, biológico e socioeconômico à instalação e/ou expansão de doenças como a esquistossomose, chagas, malária, febre amarela, leishmaniose e parasitose em geral. Programas de saúde em nível governamental e privado;

Lazer, turismo e cultura: manifestações culturais relacionadas ao meio ambiente natural e socioeconômico; principais atividades de lazer da população; áreas de lazer mais utilizadas; equipamentos de lazer urbanos e rurais; e

Segurança social: Estrutura de segurança civil, quadro de criminalidade e sua evolução. Infraestrutura policial e judiciária, corpo de bombeiro; estrutura de proteção ao menor e ao idoso; sistema de defesa civil.

Descrição dos programas/ projetos que estão sendo desenvolvidos junto à população, bem como dos convênios junto às universidades e prefeituras.

5.4.3.
Organização Social

Forças e tensões sociais, grupos e movimentos comunitários, lideranças, forças políticas e sindicais atuantes, associações.

Levantamento do contingente operário a ser estabelecido nos locais das obras e infra-estrutura para manutenção do mesmo, assim como a avaliação dos impactos sociais decorrentes do novo agrupamento populacional.

Levantamento da situação periférica do acampamento das obras, instalação de pequenos comércios.

Identificação e caracterização das reservas e populações indígenas existentes na área de influência do empreendimento.

5.4.4. Infraestrutura Básica

Caracterização e mapeamento da infra-estrutura regional: transporte, energia elétrica (especificação das formas de geração), comunicações, captação e abastecimento de água potável e saneamento (esgoto e resíduos).

5.4.5. Comunidades Beneficiadas ou Interferidas pelo Empreendimento

Identificação das comunidades que serão beneficiadas ou interferidas pelo empreendimento.

Apresentação de Anuência do órgão gestor conforme previsto na Portaria Interministerial nº 060/2015.

5.4.6.
Patrimônio Natural e Cultural

Identificar e descrever os elementos do Patrimônio Natural e Cultural incluindo:

Áreas e monumentos naturais e culturais: picos, cachoeiras, entre outros; sítios arqueológicos (depósitos, fossilíferos, sinalizações de arte rupestre, cemitérios indígenas, cerâmicos e outros de possível interesse para pesquisas científicas ou preservação); e

Áreas de edificações de valor histórico e arquitetônico.

6. ANÁLISE INTEGRADA

Após os diagnósticos setoriais acima descritos, deverá ser elaborada uma síntese que caracterize a área do empreendimento de forma global.

A análise deverá conter a interação dos componentes de maneira que caracterizem as principais inter-relações dos meios físico, biótico, sócio-econômico e culturais.

Deverá ser realizada uma análise das condições ambientais atuais e suas tendências evolutivas, explicitando as relações de dependência e/ou de sinergia entre os fatores ambientais anteriormente descritos, de forma a se compreender a estrutura e a dinâmica ambiental da região, contemplando futuros projetos de ocupação. Esta análise terá como objetivo fornecer conhecimentos capazes de embasar a identificação e avaliação dos impactos decorrentes do empreendimento, bem como, a qualidade ambiental futura da região.

7. IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS

Com base nos resultados da análise integrada, identificar e avaliar os impactos ambientais a serem impostos ao meio ambiente nas fases de planejamento, implantação, operação e desativação/fechamento do empreendimento (se for o caso), caracterizando os significativos, os critérios estabelecidos para esta avaliação deverão estar identificados e justificados no documento.

8. PROGNÓSTICO AMBIENTAL

O prognóstico ambiental deverá apresentar a caracterização da qualidade ambiental futura da área de influencia, considerando as fases do projeto.

9. PROPOSIÇÕES DAS MEDIDAS DE CONTROLE, MITIGAÇÃO, PLANOS, PROGRAMAS DE MONITORAMENTO E COMPENSAÇÃO AMBIENTAL

Apresentar as medidas, equipamentos ou procedimentos, de natureza preventiva, corretiva ou compensatória que serão utilizadas para mitigação, compensação ou redução da magnitude dos impactos negativos sobre os fatores físicos, bióticos e sócio-econômicos, em cada fase do empreendimento.

10. CONCLUSÕES

Deverão ser apresentadas as conclusões sobre os resultados do RCA, enfocando os seguintes pontos:

Prováveis modificações ambientais na área de influência do empreendimento, sobre os meios físico, biótico e socioeconômico decorrentes da atividade, considerando a adoção das medidas mitigadoras e compensatórias propostas;

Benefícios sociais, econômicos e ambientais decorrentes da atividade; e

Avaliação do prognóstico realizado quanto à viabilidade ambiental do projeto.

11. EQUIPE TÉCNICA E AUTENTICAÇÃO

Apresentar a relação dos técnicos e da empresa responsável pela elaboração do RCA, com a indicação do número de registro no CTDAM, a área profissional e o número do registro no Conselho de Classe dos profissionais envolvidos, anexando cópia do respectivo documento.

Nesse item deverá ser destinado uma página, na qual esteja  especificado o estudo desenvolvido, a data de sua realização, a equipe técnica e a forma de participação, com as respectivas assinaturas.

12. BIBLIOGRAFIA

Deverá constar a bibliografia consultada para a realização dos estudos, segundo as normas da ABNT.

13. ANEXOS

É preferível que as figuras e fotos sejam colocadas no interior do texto, em local oportuno para melhor entendimento.

Na medida do possível, é desejável que todos os mapas temáticos sejam apresentados na mesma escala, de modo a facilitar a comparação.

OBS. 1: Durante a análise poderão ser solicitadas informações complementares que não constem no presente termo, levando em consideração as peculiaridades da atividade da área e do projeto.

OBS. 2: O Relatório de Controle Ambiental - RCA deverá ser apresentado em volume próprio e ser produzido 02 (duas) cópias, sendo 01 (uma) em meio impresso e 01 (uma) em meio digital.
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